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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : PABLO VINICIUS SANTIAGO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

DIREITO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.  TRÁFICO  DE  DROGAS
PRIVILEGIADO.  DOSIMETRIA DA PENA.  MODULAÇÃO DA FRAÇÃO
DA  CAUSA  DE  DIMINUIÇÃO.  SÚMULAS  7,  83  E  568/STJ.  AGRAVO
DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que, com fundamento na
Súmula n. 568/STJ, conheceu do agravo para conhecer em parte do recurso especial e
negou-lhe provimento, mantendo a modulação da fração da causa de diminuição do
art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 no patamar mínimo de 1/6.

2.  O agravante postula  a  aplicação da fração de 1/2 ao tráfico privilegiado,  sob os
princípios da razoabilidade e proporcionalidade, sustentando que a condição de “mula”
não  impõe  automaticamente  o  patamar  mínimo  e  invocando  precedentes  para
modulação intermediária.

3.  O  acórdão  de  origem  fixou  a  fração  mínima  com  fundamentação  concreta,
destacando  a  atuação  como  “mula”  em  contexto  de  tráfico  internacional  e  as
circunstâncias do fato, em conformidade com a jurisprudência desta Corte.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se é possível elevar a fração da causa de
diminuição do  art. 33, § 4º, da Lei n.  11.343/2006 para 1/2, à luz da razoabilidade e
proporcionalidade,  quando  as  instâncias  ordinárias,  com  fundamentação  concreta,
fixaram o patamar mínimo de 1/6 em razão da atuação do agente como “mula” e das
circunstâncias do delito, estando o acórdão em consonância com a jurisprudência desta
Corte, o que atrai a incidência das Súmulas n. 83 e n. 7/STJ.
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III. Razões de decidir

5. A modulação da fração da causa de diminuição do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006
pode considerar a quantidade e a natureza da droga, bem como as circunstâncias do
delito, sendo legítima a fixação do patamar mínimo de 1/6 quando há fundamentação
concreta, como na atuação do agente na condição de “mula” em tráfico internacional.

IV. Dispositivo e tese

6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: 

1. A atuação do agente como “mula” não afasta a incidência da causa de diminuição do
art. 33, § 4º, da Lei n.  11.343/2006, mas autoriza a modulação da fração no patamar
mínimo quando houver fundamentação concreta nas circunstâncias do delito.  

Dispositivos relevantes citados:

Lei  n.  11.343/2006,  art.  33, §  4º;  Súmula  n.  7/STJ;  Súmula  n.  83/STJ;  Súmula  n.
568/STJ

Jurisprudência relevante citada:

STJ, REsp 1.887.511/SP, Terceira Seção; STJ, AgRg no AREsp 2.441.519/SC, Quinta
Turma,  j.  11.12.2023,  DJe  19.12.2023;  STJ,  AgRg  no  REsp  2.227.467/PR,  Quinta
Turma, j. 16.10.2025, DJEN 23.10.2025; STJ, AgRg no HC 846.007/PI, Quinta Turma, j.
12.08.2024, DJe 14.08.2024

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de 17/09/2026 a 24/09/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Messod  Azulay  Neto,  Maria  Marluce  Caldas,  Reynaldo
Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

           Brasília, 24 de setembro de 2026.

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

DIREITO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.  TRÁFICO  DE  DROGAS
PRIVILEGIADO.  DOSIMETRIA DA PENA.  MODULAÇÃO DA FRAÇÃO
DA  CAUSA  DE  DIMINUIÇÃO.  SÚMULAS  7,  83  E  568/STJ.  AGRAVO
DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que, com fundamento na
Súmula n. 568/STJ, conheceu do agravo para conhecer em parte do recurso especial e
negou-lhe provimento, mantendo a modulação da fração da causa de diminuição do
art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 no patamar mínimo de 1/6.

2.  O agravante postula  a  aplicação da fração de 1/2 ao tráfico privilegiado,  sob os
princípios da razoabilidade e proporcionalidade, sustentando que a condição de “mula”
não  impõe  automaticamente  o  patamar  mínimo  e  invocando  precedentes  para
modulação intermediária.

3.  O  acórdão  de  origem  fixou  a  fração  mínima  com  fundamentação  concreta,
destacando  a  atuação  como  “mula”  em  contexto  de  tráfico  internacional  e  as
circunstâncias do fato, em conformidade com a jurisprudência desta Corte.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se é possível elevar a fração da causa de
diminuição do  art. 33, § 4º, da Lei n.  11.343/2006 para 1/2, à luz da razoabilidade e
proporcionalidade,  quando  as  instâncias  ordinárias,  com  fundamentação  concreta,
fixaram o patamar mínimo de 1/6 em razão da atuação do agente como “mula” e das
circunstâncias do delito, estando o acórdão em consonância com a jurisprudência desta
Corte, o que atrai a incidência das Súmulas n. 83 e n. 7/STJ.
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III. Razões de decidir

5. A modulação da fração da causa de diminuição do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006
pode considerar a quantidade e a natureza da droga, bem como as circunstâncias do
delito, sendo legítima a fixação do patamar mínimo de 1/6 quando há fundamentação
concreta, como na atuação do agente na condição de “mula” em tráfico internacional.

IV. Dispositivo e tese

6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: 

1. A atuação do agente como “mula” não afasta a incidência da causa de diminuição do
art. 33, § 4º, da Lei n.  11.343/2006, mas autoriza a modulação da fração no patamar
mínimo quando houver fundamentação concreta nas circunstâncias do delito. 

Dispositivos relevantes citados:

Lei  n.  11.343/2006,  art.  33, §  4º;  Súmula  n.  7/STJ;  Súmula  n.  83/STJ;  Súmula  n.
568/STJ

Jurisprudência relevante citada:

STJ, REsp 1.887.511/SP, Terceira Seção; STJ, AgRg no AREsp 2.441.519/SC, Quinta
Turma,  j.  11.12.2023,  DJe  19.12.2023;  STJ,  AgRg  no  REsp  2.227.467/PR,  Quinta
Turma, j. 16.10.2025, DJEN 23.10.2025; STJ, AgRg no HC 846.007/PI, Quinta Turma, j.
12.08.2024, DJe 14.08.2024

RELATÓRIO

Cuida-se  de  agravo  regimental  interposto  por  PABLO VINICIUS  SANTIAGO,

oriundo  do  TRIBUNAL  REGIONAL  FEDERAL  DA  3ª  REGIÃO,  contra  decisão

monocrática proferida às fls. 546/554 que, com fundamento na Súmula n. 568 do STJ,

conheceu  do  agravo  para  conhecer  em  parte  do  recurso  especial  e  negou-lhe

provimento. 

No  presente  regimental  (fls.  560/563),  o  agravante  sustenta  a  aplicação  da

fração de 1/2 à causa de diminuição do  art. 33, § 4º, da Lei n.  11.343/2006, sob os

princípios  da  razoabilidade  e  proporcionalidade,  argumentando  que  a  condição  de

“mula” não impõe automaticamente o patamar mínimo de 1/6 e invocando precedentes

para justificar modulação intermediária.

Requer o provimento do agravo regimental para reformar a decisão agravada,

aplicando-se a fração de 1/2 ao tráfico privilegiado, com readequação da dosimetria.

É o breve relatório. 
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VOTO

O  agravo  regimental  é  tempestivo  e  indicou  os  fundamentos  da  decisão

recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No  entanto,  não  verifico  elementos  suficientes  para  reconsiderar  a  decisão

proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos:

"Atendidos  os  pressupostos  de  admissibilidade  do
agravo  em recurso  especial,  passo  à  análise  do  recurso
especial.

Sobre a violação ao art. 33, § 4º, da Lei 11.343/2006,
o TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª REGIÃO alterou
a fração da causa de diminuição nos seguintes termos do
voto do relator:

"A  causa  de  diminuição  de  pena  do  art.  33, §  4º,  da  Lei  nº
11.343/2006 prevê  a  redução  de  1/6  (um  sexto)  a  2/3  (dois
terços) na pena, para o agente que for primário, possuir bons
antecedentes,  não  se  dedicar  a  atividades  criminosas  e  não
integrar organização criminosa. A acusação pede seja afastada a
causa  especial  de  diminuição  de  pena,  ou,  subsidiariamente,
seja fixada a fração mínima de 1/6 (um sexto). Primeiramente,
há  de  se  ressaltar  que  os  fins  econômicos  do  transporte  de
droga demonstram a  existência  de  uma atividade ou  de  uma
organização  criminosa  necessariamente  subjacente.  Diferente
seria a hipótese daquele que transporta drogas para entregar a
terceiros  por  questões  divorciadas  de  qualquer  sentido
econômico,  situação  que,  de  plano,  ensejaria  a  aplicação  da
causa de diminuição em questão. No caso em tela, é fato que o
acusado aderiu de modo eventual às atividades da organização
criminosa com o objetivo de efetivar o crime de tráfico de drogas
que estava em curso quando de sua prisão em flagrante, mesmo
que  se  considere  que  sua  participação  estava  adstrita  ao
transporte da substância entorpecente. A discussão concentra-
se,  então,  se  existem  elementos  que  indiquem  seu
pertencimento à organização criminosa, ou seja, diferenciar se
tal  adesão  se  deu  de  maneira  absolutamente  pontual  e
específica,  ou,  se  ao  contrário,  denota-se  participação  com
vínculo  mínimo  de  estabilidade,  conhecimento  a  respeito  da
organização e pertencimento ao grupo criminoso. O fato de ter
aceitado  prestar  um serviço  à  organização  criminosa,  ,  o
transporte dain casu droga, não significa, por si só, que o
transportador seja um membro desta organização e, no caso
concreto,  não  existem  provas  ou  quaisquer  indícios  de
efetivo pertencimento à organização criminosa. Note-se que
foi apreendido pouco mais de 3,4kg de Cocaína com o ora
réu  quando  tentava  embarcar  em  voo  internacional  com
destino a Portugal, o qual revelou que havia sido contratado
por  meio  da  plataforma  para  fazer  o  transporte  do
entorpecente por R$ 25.000,00 (vinte e cinco milFacebook
reais). O réu narrou ainda que aceitou a proposta em virtude
de dificuldades financeiras  enfrentadas em seu país.  Tais
circunstâncias, evidenciadas pelo utilizado, indicam que se
estámodus  operandi  diante  da  chamada  "mula",  pessoa
contratada  de  maneira  pontual  com  o  objetivo  único  de
efetuar o transporte de entorpecentes. Estas pessoas, via de
regra, não possuem a propriedade da droga nem auferem lucro
direto  com  a  sua  venda,  não  tendo  maior  adesão  ou
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conhecimento  profundo  sobre  as  atividades  da  organização
criminosa  subjacente,  limitando-se  a  transportar  drogas  a  um
determinado  destino.  Não  existem  dados,  tampouco,  de
realização de outras viagens internacionais em nome do réu, o
que também indica que sua atuação como "mula"  ocorreu de
forma  esporádica  e  eventual,  diferenciando-se  do  traficante
profissional  que  se  utiliza  do  transporte  reiterado  de  drogas
como meio de vida. Em vista desses fundamentos, entende-se
cabível, no caso concreto, a aplicação da causa de diminuição
prevista no art. 33, § 4º, da Lei  11.343/2006. A aplicação de tal
causa de diminuição deve,  entretanto,  permanecer  no mínimo
legal, ou seja, 1/6 e não na fração adotada pela r. sentença de ½
(metade), nitidamente reservada para (um sexto) casos menos
graves, a depender da intensidade do auxílio prestado pelo réu.
In casu , o réu atuou em favor de uma organização criminosa
internacional, contribuindo, ainda que de maneira eventual, com
suas  atividades  ilícitas.  De  fato,  ao  aceitar  a  proposta  de
transporte  de  drogas  ao  exterior,  o  réu  tinha  ciência  de  sua
colaboração decisiva para o sucesso do grupo, em pelo menos
dois  continentes.  Confira-se,  nesse  sentido,  entendimento
proferido por esta Colenda Turma e pelo E. Superior Tribunal de
Justiça: [...]” (fl. 453/454).

Sobre a violação ao art. 33, §4º, da Lei n. 11.343/06,
é de se ressaltar que este disciplina a incidência de causa
especial  de  redução da pena,  hipótese denominada pela
doutrina como "tráfico de drogas privilegiado". Sendo assim,
para que o réu possa ter o benefício da diminuição, deverá
cumprir,  cumulativamente,  quatro  requisitos,  quais  sejam:
(a) ser primário; (b) possuir bons antecedentes; (c) não se
dedicar  às  atividades  criminosas;  (d)  não  integrar
organização  criminosa  (AgRg  no  HC  n.  846.007/PI,  de
minha relatoria, Quinta Turma, julgado em  12/8/2024, DJe
de 14/8/2024).

Os  dois  pressupostos  iniciais  são  de  avaliação
estritamente  objetiva,  basta  verificar  a  certidão  de
antecedentes  criminais  do  agente  para  concluir  se  ele
preenche ou não esses requisitos. Quanto às duas últimas
condições,  a  análise  envolve  apreciação  subjetiva  do
magistrado  processante,  a  partir  dos  elementos  de
convicção existentes nos autos, para aferir se o acusado se
dedica  a  atividades  criminosas  ou  integra  organização
criminosa.

A Terceira Seção desta Corte, ao julgar o REsp n.
1.887.511/SP, firmou o entendimento de que a quantidade,
natureza e a variedade de drogas apreendidas, por si sós,
não  são  suficientes  para  se  concluir  pela  dedicação  do
acusado  a  atividades  criminosas  de  modo  a  afastar  a
redutora prevista no § 4º do art. 33 da Lei n.  11.343/2006.
(AgRg no AREsp n. 2.441.519/SC, relator Ministro Joel Ilan
Paciornik,  Quinta  Turma,  julgado em  11/12/2023, DJe de
19/12/2023.) 

No  entanto,  "a  quantidade  e  a  natureza  da  droga
apreendida, bem como as circunstâncias do delito, podem
ser utilizadas para modular a fração de redução da causa
especial de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da
Lei  nº  11.343/2006"  (AgRg  no  REsp  n.  2.227.467/PR,
relator  Ministro  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Quinta
Turma, julgado em 16/10/2025, DJEN de 23/10/2025). 
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Assim, a posição do Tribunal a quo encontra amparo
na jurisprudência desta Corte Superior, no sentido de que o
fato de o agente atuar como "mula" do tráfico de drogas,
embora não afaste, por si só, o direito ao privilégio, autoriza
a sua modulação na fração mínima. Confira-se:

PROCESSO  PENAL  E  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AUSÊNCIA  DE
IMPUGNAÇÃO  DOS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  QUE
INADMITIU O RECURSO ESPECIAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA
N.  182/STJ. TRÁFICO PRIVILEGIADO. HABEAS CORPUS DE
OFÍCIO.  QUANTIDADE  DE  DROGA.  AGRAVO  REGIMENTAL
NÃO  CONHECIDO.  HABEAS  CORPUS  CONCEDIDO  DE
OFÍCIO.
[...]
7. No presente caso, a incidência da causa de diminuição da
pena descrita no § 4º do  art. 33 da Lei de Drogas deve ser
aplicada  no  patamar  de  1/6,  em  razão  da  quantidade  da
droga apreendida (20kg de maconha) e o fato do acusado ter
exercido  o  papel  de  "mula",  o  que  se  mostra  razoável  e
proporcional.
8. Agravo regimental não conhecido. Habeas corpus concedido
para aplicar o benefício do tráfico privilegiado no patamar de 1/6,
redimensionando a pena do acusado para 4 anos, 10 meses e
10 dias de reclusão e pagamento de 486 dias-multa, mantidos os
demais termos da condenação.
(AgRg  no  AREsp  n.  2.743.668/SP,  relator  Ministro  Reynaldo
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 10/12/2024, DJe
de 17/12/2024.)

DIREITO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.  TRÁFICO
INTERNACIONAL  DE  DROGAS.  DOSIMETRIA  DA  PENA.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
[...]
4. A condição de "mula" não impede a aplicação do tráfico
privilegiado, mas autoriza a incidência da fração mínima de
1/6.
[...]
IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental não provido.
Tese  de  julgamento:  1.  A  natureza  e  quantidade  de  drogas
justifica a exasperação da pena-base. 2. A condição de "mula"
não impede a aplicação do tráfico privilegiado, mas autoriza
a  modulação  da  fração  de  diminuição. 3.  Os  maus
antecedentes e a dedicação à atividade criminosa impedem a
aplicação do tráfico privilegiado.
(AgRg no AgRg no AREsp n. 2.417.300/SP, relator Ministro Joel
Ilan  Paciornik,  Quinta  Turma,  julgado  em  15/10/2024, DJe  de
18/10/2024.)

DIREITO  PENAL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
TRÁFICO  INTERNACIONAL  DE  DROGAS.  DOSIMETRIA.
PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL.  ART. 42 DA LEI N.
11.343/2006.  QUANTIDADE  E  NATUREZA  DA  DROGA
APREENDIDA  (11.056  GRAMAS  DE  COCAÍNA).
CIRCUNSTÂNCIAS  JUDICIAIS  DESFAVORÁVEIS.  TRÁFICO
PRIVILEGIADO. APLICAÇÃO DA MINORANTE NO PATAMAR
DE  1/6.  JURISPRUDÊNCIA  PACÍFICA.  SÚMULA  N.  83/STJ.
AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
[...]
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4.  Na  terceira  fase  da  dosimetria,  foi  aplicada  a  causa  de
aumento  do  art.  40, I,  da  Lei  nº  11.343/2006,  em  1/6,  pela
transnacionalidade do delito, e a minorante do  art. 33, § 4º, da
mesma  lei,  também  na  fração  de  1/6,  considerando  que  o
agravante exerceu o papel  de "mula". A aplicação da fração
mínima  encontra  respaldo  na  jurisprudência  desta  Corte,
que  reconhece  que  a  função  de  "mula"  no  tráfico
transnacional, ainda que sem prova de envolvimento direto
em organização criminosa, justifica a aplicação da redução
em patamar inferior ao máximo.
5. A reanálise das circunstâncias que levaram à fixação da pena
e  à  aplicação  da  minorante  demandaria  o  revolvimento  do
acervo  fático-probatório,  o  que  é  vedado  nesta  instância
especial, conforme a Súmula n. 7/STJ.
IV.  AGRAVO  CONHECIDO.  RECURSO  ESPECIAL
DESPROVIDO.
(AREsp  n.  2.497.951/SP,  relatora  Ministra  Daniela  Teixeira,
Quinta Turma, julgado em 3/12/2024, DJe de 17/12/2024.)

Desse modo, o entendimento do Tribunal a quo está
em consonância com a jurisprudência desta Corte Superior,
o que faz com que a pretensão recursal esbarre na Súmula
n. 83 do STJ.

Outrossim,  estando  devidamente  fundamentado  o
patamar  de  redução  aplicado,  não  cabe  a  esta  Corte
interferir no juízo de proporcionalidade feito pelas instâncias
ordinárias.  E,  para  desconstituir  a  conclusão  do  acórdão
recorrido,  seria  necessário  o reexame do conjunto fático-
probatório dos autos, o que é vedado pela Súmula n. 7 do
STJ.

A propósito:

DIREITO  PENAL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
TRÁFICO  INTERNACIONAL  DE  DROGAS.  DOSIMETRIA.
PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL.  ART. 42 DA LEI N.
11.343/2006.  QUANTIDADE  E  NATUREZA  DA  DROGA
APREENDIDA  (11.056  GRAMAS  DE  COCAÍNA).
CIRCUNSTÂNCIAS  JUDICIAIS  DESFAVORÁVEIS.  TRÁFICO
PRIVILEGIADO. APLICAÇÃO DA MINORANTE NO PATAMAR
DE  1/6.  JURISPRUDÊNCIA  PACÍFICA.  SÚMULA  N.  83/STJ.
AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
[...]
4.  Na  terceira  fase  da  dosimetria,  foi  aplicada  a  causa  de
aumento  do  art.  40, I,  da  Lei  nº  11.343/2006,  em  1/6,  pela
transnacionalidade do delito, e a minorante do  art. 33, § 4º, da
mesma  lei,  também  na  fração  de  1/6,  considerando  que  o
agravante  exerceu  o  papel  de  "mula".  A  aplicação  da  fração
mínima  encontra  respaldo  na  jurisprudência  desta  Corte,  que
reconhece que a função de "mula" no tráfico transnacional, ainda
que  sem  prova  de  envolvimento  direto  em  organização
criminosa, justifica a aplicação da redução em patamar inferior
ao máximo.
5. A reanálise das circunstâncias que levaram à fixação da
pena e à aplicação da minorante demandaria o revolvimento
do acervo fático-probatório, o que é vedado nesta instância
especial, conforme a Súmula n. 7/STJ.
IV.  AGRAVO  CONHECIDO.  RECURSO  ESPECIAL
DESPROVIDO.
(AREsp  n.  2.497.951/SP,  relatora  Ministra  Daniela  Teixeira,
Quinta Turma, julgado em 3/12/2024, DJe de 17/12/2024.)
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DIREITO  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  RECURSO
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS PRIVILEGIADO. ART. 33, §
4º,  DA  LEI  Nº  11.343/2006.  APLICAÇÃO  DA  CAUSA  DE
DIMINUIÇÃO  DA  PENA.  PATAMAR  MÍNIMO  DE  REDUÇÃO.
SUFICIÊNCIA  DOS  FUNDAMENTOS.  PRECEDENTES.
RECURSO DESPROVIDO. 
[...]
4. A condição de "mula" não comprova, por si só, a dedicação a
atividades criminosas ou a integração a organização criminosa,
sendo necessário avaliar as circunstâncias concretas do caso.
5.  No  presente  caso,  a  ré  foi  arregimentada  por  organização
criminosa e tinha plena consciência de estar a serviço do tráfico
internacional de drogas, o que justifica a redução da pena no
patamar mínimo, em razão da especial gravidade da conduta.
6. A reanálise dos fatos e das provas não é possível em sede
de  recurso  especial,  conforme  a  Súmula  nº  7  do  STJ,
inviabilizando a modificação da decisão recorrida.
IV. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
(REsp n. 2.147.778/CE, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta
Turma, julgado em 5/11/2024, DJe de 26/11/2024.)

DIREITO  PENAL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
TRÁFICO  DE  DROGAS.  DOSIMETRIA.  EXASPERAÇÃO  DA
PENA-BASE EM RAZÃO DA QUANTIDADE E NATUREZA DA
DROGA. APLICAÇÃO DA MINORANTE DO  ART. 33, § 4º, DA
LEI  N.  11.343/2006.  FRAÇÃO  MÍNIMA.  TRANSPORTE  DE
DROGA A PEDIDO DE GRUPO CRIMINOSO. SÚMULAS 7 E 83
DO  STJ.  AGRAVO  CONHECIDO  E  RECURSO  ESPECIAL
DESPROVIDO.
[...]
5. A aplicação da minorante do art. 33, § 4º, da Lei de Drogas,
na  fração  mínima  de  1/6,  está  devidamente  fundamentada,
considerando a relevante atuação do agravante como "mula" de
organização criminosa,  justificando a menor redução da pena,
em consonância com precedentes desta Corte.
6.  A  pretensão  de  reavaliar  a  dosimetria  da  pena,
especialmente  quanto  à  fração  da  minorante,  demandaria
reexame do conjunto fático-probatório, o que é vedado pela
Súmula 7 do STJ.
IV.  AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO
RECURSO ESPECIAL.
(AREsp  n.  2.411.361/SP,  relatora  Ministra  Daniela  Teixeira,
Quinta Turma, julgado em 27/11/2024, DJe de 17/12/2024.)

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E
DESPROVIDO. PRETENSÃO DEFENSIVA DE APLICAÇÃO DA
MINORANTE  DO  TRÁFICO  PRIVILEGIADO  NO  PATAMAR
MÁXIMO  DE  2/3.  PATAMAR  DE  1/3  ADEQUADAMENTE
JUSTIFICADO  PELA  ORIGEM.  IMPOSSIBILIDADE  DE
ALTERAÇÃO DO JULGADO.  INCIDÊNCIA  DA SÚMULA N.  7
DO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  -  STJ.  AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
[...]
2. Denota-se que, embora a circunstância judicial da natureza e
quantidade da droga apreendida, por si só, não seja relevante,
há  outros  aspectos  apresentados  pelo  acórdão  recorrido  que,
somados, justificam a manutenção da escolha da fração de 1/3
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de diminuição de pena pela incidência da minorante do art. 33, §
4º, da Lei n. 11.343/2006. Precedentes.
3.  Nessas  condições,  para  se  concluir  pela  aplicação  da
fração  máxima  da  minorante,  conforme  proposto  pela
defesa, perscrutando aspectos de fato, inclusive, a respeito
da  situação  de  vida  do  acusado,  seria  necessário  o
revolvimento  fático-probatório,  providência  vedada
conforme Súmula n. 7 do STJ.
4.  Não  há  como  acolher  a  alegação  defensiva  de
desnecessidade de revolvimento fático-probatório,  a fim de se
concluir  de forma diversa do Tribunal a quo. Isso porque este
Sodalício deve cingir-se à análise da moldura fática delineada
pelo acórdão recorrido, a qual indica que o reconhecimento da
fração  de  diminuição  de  1/3  pelo  reconhecimento  do  tráfico
privilegiado foi, na verdade, até bastante favorável ao acusado.
5. Agravo regimental desprovido. 
(AgRg  no  AREsp  n.  2.526.595/SP,  relator  Ministro  Joel  Ilan
Paciornik,  Quinta  Turma,  julgado  em  17/9/2024, DJe  de
19/9/2024.)

Ante o exposto, conheço do agravo para conhecer
em  parte  do  recurso  especial  e,  com  fundamento  na
Súmula n. 568 do STJ, negar-lhe provimento." (fls. 546/554)

Assim, se verifica que, no presente caso, se decidiu que o recurso especial não

comporta  provimento  porque  o  acórdão  de  origem  modulou  a  fração  da  causa  de

diminuição  do  tráfico  privilegiado  no  patamar  mínimo  de  1/6  com  fundamentação

concreta, destacando a atuação do agente como “mula” no tráfico internacional e as

circunstâncias do fato, em consonância com a jurisprudência desta Corte, atraindo a

incidência  da  Súmula  n.  83/STJ,  e  que  eventual  revisão  da  proporcionalidade

demandaria revolvimento do conjunto fático-probatório, vedado pela Súmula n.  7/STJ

(fls. 548/553).

Ademais, se observa que o agravo regimental é mera reiteração de argumentos

já analisados na decisão agravada, sem qualquer fundamento novo apto a alterar a

decisão do Agravo em Recurso Especial.

Ante  o  exposto,  voto  no  sentido  de  negar  provimento  ao  presente  agravo

regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no AREsp 3.177.233 / SP

Número Registro: 2026/0053964-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
50046086720244036119 

Sessão Virtual de 17/09/2026 a 24/09/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PABLO VINICIUS SANTIAGO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE -
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PABLO VINICIUS SANTIAGO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 17/09/2026 a
24/09/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da
Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca.
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Brasília, 24 de setembro de 2026
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